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18/07/2014

Novos valores de depósitos recursais entram em vigor em 1º de agosto

O Tribunal Superior do Trabalho divulgou os novos valores referentes aos limites de depósito recursal previstos no artigo 899 da CLT. Os valores, que entram em vigor a partir de 1º de agosto, foram reajustados pela variação acumulada do INPC do IBGE do período de julho de 2013 a junho de 2014.

A nova tabela prevê o depósito de R$ 7.485,83 para a interposição de recurso ordinário e de R$ 14.971,65 para recurso de revista, embargos, recurso extraordinário e recurso em ação rescisória.

Confira a íntegra do ato que reajustou os depósitos recursais.

Esta matéria tem caráter informativo, sem cunho oficial.

ATO TST.SEGJUD.GP Nº 372/2014 | Divulgado no DeJT de 17/07/2014

Divulga os novos valores referentes aos limites de depósito recursal previstos no artigo 899 da CLT.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso das atribuições legais e regimentais, considerando o disposto no item VI da Instrução Normativa nº 3 desta Corte,

RESOLVE:

Art. 1º Os novos valores referentes aos limites de depósito recursal previstos no artigo 899 da Consolidação das Leis do Trabalho, reajustados pela variação acumulada do INPC do IBGE, no período de julho de 2013 a junho de 2014, serão de:

a) R$ 7.485,83 (sete mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais e oitenta e três centavos), no caso de interposição de Recurso Ordinário;

b) R$ 14.971,65 (quatorze mil, novecentos e setenta e um reais e sessenta e cinco centavos), no caso de interposição de Recurso de Revista, Embargos e Recurso Extraordinário;

c) R$ 14.971,65 (quatorze mil, novecentos e setenta e um reais e sessenta e cinco centavos), no caso de interposição de Recurso em Ação Rescisória.

Art. 2º Os valores fixados no artigo anterior são de observância obrigatória a partir de 1º de agosto de 2014.

Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho e no Boletim Interno do Tribunal.

Brasília, 16 de julho de 2014.

Ministro ANTONIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

TST amplia percentual de servidores que podem optar por trabalhar em casa

Poder trabalhar em casa. Essa será a realidade de até 50% dos servidores públicos do Tribunal Superior do Trabalho (TST). Ato assinado pelo presidente do TST, ministro Barros Levenhagen, ampliou o percentual de servidores que poderão solicitar o benefício do teletrabalho. Com objetivo de aumentar a qualidade de vida dos servidores e, consequentemente, a produtividade, a instituição é pioneira, entre os tribunais superiores, a oferecer formalmente essa modalidade de trabalho.

Atualmente 30 servidores trabalham oficialmente a distância. O ato CDEP.SEGPES.GDGSET.GP 327/2014 alterou a Resolução Administrativa 1.499, de 2012, que regulamenta o teletrabalho no Tribunal. O limite de servidores nesse regime, por unidade, que era de 30% da respectiva lotação, foi aumentado para até 50%, mediante solicitação fundamentada da unidade interessada.

Resultados positivos

"Fizemos um projeto piloto e verificamos que o resultado foi extremamente positivo", afirma o presidente do TST, ministro Barros Levenhagen. "A produtividade dos servidores que participaram da primeira etapa de implantação do teletrabalho aumentou muito. Por isso, decidimos pela ampliação". Levenhagen acredita que essa modalidade de trabalho fará parte do futuro das relações trabalhistas, "trazendo benefícios para o trabalhador e para a empresa".

Um dos departamentos com maior número de servidores atuando em casa é a Coordenadoria de Classificação, Autuação e Distribuição (CCADP). De acordo com o coordenador da área, Ronaldo Eustáquio de Andrade, dos 56 servidores que fazem parte da equipe, 14 trabalham em casa. Com a nova portaria, a expectativa é de que esse número suba para 20 até o final deste ano. "O resultado, em termos de qualidade e produtividade, é excelente", avalia. "Espontaneamente, todos conseguem ultrapassar em até 5% a meta mensal, o que mostra o sucesso do sistema". 

Acompanhamento

A Secretaria de Saúde e a Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas são os órgãos responsáveis pelo acompanhamento periódico dos teletrabalhadores. Entre os deveres dos servidores que exercerão o seu trabalho nesta modalidade estão: cumprir, no mínimo, a meta de desempenho estabelecida, desenvolver suas atividades no Distrito Federal e deste não se ausentar em dias de expediente sem autorização prévia formal de seu superior.

Eles têm ainda de atender às convocações para comparecimento ao TST sempre que houver necessidade da Administração, manter telefones de contato permanentemente atualizados e consultar diariamente a sua caixa postal individual de correio eletrônico. Também é obrigatória a realização de uma reunião com a chefia imediata, a cada período máximo de 15 dias, para apresentar andamento dos trabalhos. Em caso de descumprimento dos deveres, o servidor será notificado formalmente e pode perder o benefício.

Há dois anos assessorando de casa o ministro Hugo Scheuermann, a servidora Dominyque Anunciatta diz que não troca o teletrabalho por nada. "Eu já tinha o costume de levar o trabalho para casa, pois a produtividade era muito maior quando estava sozinha. O que fizemos foi oficializar essa situação. Em casa não tem distrações, interrupções, é mais fácil para se concentrar e focar", contou a servidora, que trabalha no TST há 33 anos. "O lado ruim é perder o contato com os colegas de trabalho. Esse contato é importante, pois permite uma constante troca de conhecimento, que enriquece muito. No teletrabalho precisa ter disciplina, mas vale muito a pena".

Desembargadores

As vantagens do teletrabalho na Justiça do Trabalho não se restringem aos servidores. Neste ano, o TST concretizou parceria inédita com 16 Tribunais Regionais do Trabalho. Desde maio, 16 desembargadores convocados auxiliam o TST a baixar o número de agravos de instrumento em recursos de revista (AIRRs), classe processual mais numerosa no TST, sem precisar sair de seus estados, utilizando o Projeto Judicial Eletrônico (PJe).

O trabalho à distância dos desembargadores reduziu drasticamente despesas. O sistema convencional previa a permanência dos magistrados em Brasília (DF) por 30 dias seguidos, mediante pagamento de diárias corridas. Agora, a distribuição dos processos e a remessa dos votos são feitas eletronicamente, e os desembargadores vêm ao TST apenas uma vez por mês, para o julgamento dos processos.

(Paula Andrade/CF)

TST doa mais de 600 bens móveis para a Defensoria Pública da União

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) doou, nesta sexta-feira (18), mais de 630 bens móveis para auxiliar na estruturação física da Defensoria Pública da União (DPU). São cerca de 50 computadores, 413 monitores, 144 cadeiras de escritório e 27 digitalizadores, entre outros itens. Todo o material estava armazenado, sem uso, no TST, por estar excedente. 

De acordo com o defensor público geral federal, Haman Tabosa de Moraes e Córdova, a DPU atende, mais de um milhão de cidadãos por ano e um dos maiores desafios é acompanhar estruturalmente o aumento constante da demanda por assistência jurisdicional. "Essa doação será muito útil para mitigar a necessidade de equipamentos da DPU", afirmou. "Com esse material mais moderno, poderemos equipar os centros de atendimento, o que implica diretamente mais celeridade no atendimento à população". Atualmente a DPU possui 67 unidades de atendimento ao cidadão em todo o País, e é responsável por mais de 130 milhões de assistidos.

Para o presidente do TST, ministro Barros Levenhagen, é muito gratificante observar que um equipamento que estava sem uso no TST poderá ser extremamente útil novamente no atendimento ao cidadão, principalmente em um órgão jurídico. "É uma doação modesta, mas estamos muito contentes, pois vemos que o material está chegando na hora certa para a DPU", afirmou.

(Paula Andrade/CF)

21/07/2014

Bancária aposentada terá de pagar valor integral de plano de saúde

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho negou provimento a agravo interposto por uma bancária aposentada contra o Itaú Unibanco S/A e a Fundação Saúde Itaú, com a pretensão de que o banco mantivesse o pagamento integral do plano de saúde. Para a Turma, o empregado aposentado tem direito a permanecer no plano, com a mesma cobertura assistencial de quando o contrato de trabalho estava em vigência, mas, para isso, deve arcar com o valor integral do plano, pois o empregador não tem mais obrigação de custear parte da assistência.

A ex-empregada, que já estava aposentada quando foi dispensada pelo Itaú, alegou ter direito a permanecer no plano de saúde com as mesmas condições de assistência e os mesmos valores cobrados aos empregados da ativa. Ela informou que pagava R$ 65,14 por mês para usufruir do plano, e com a rescisão do contrato, ao optar por permanecer nele, o valor passou para R$ 622,00.

Segundo ela, o aumento foi gerado pelo disposto na Resolução Normativa 279/2011, da Agência Nacional de Saúde (ANS), que regulamentou os artigos 30 e 31 da Lei 9.656/98, permitindo aos empregadores a contratação de plano médico exclusivo para ex-empregados e aposentados com preços diferenciados dos cobrados do pessoal da ativa. A seu ver, a resolução, ao permitir a cobrança diferenciada, seria ilegal.

O banco e a Fundação Saúde Itaú afirmaram que a ex-empregada tinha ciência de que sua permanência no plano seria nos termos da lei e da resolução e na condição de aposentada. Informaram ainda que ela assinou termo de opção de permanência do funcionário aposentado no plano de saúde.

A 4ª Vara do Trabalho de Santo André (SP) e o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) julgaram improcedente o pedido da ex-empregada. De acordo com o Regional, a Resolução 279 da ANS não viola a lei dos planos de saúde e se aplica ao caso da bancária.

A bancária tentou trazer o caso à discussão no TST, sem sucesso. O desembargador convocado Arnaldo Boson Paes, relator do agravo, esclareceu que, de acordo com as normas em vigência, a manutenção das mesmas condições de cobertura assistencial quando da vigência do contrato de trabalho "não significa a estabilização do preço de custeio, sendo indispensável à manutenção no plano de saúde que o trabalhador arque integralmente com os custos de seu financiamento".

(Elaine Rocha/CF)

Processo: AIRR-1029-48.2012.5.02.0434

Lanchonete não prova insuficiência econômica e fica sem direito a justiça gratuita

A Subseção 2 Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho negou provimento a recurso de uma lanchonete que pleiteou os benefícios da justiça gratuita, mas não conseguiu comprovar sua insuficiência econômica. A SDI-2 considerou que o balancete e a declaração de resultado negativo no ano de 2010 não eram suficientes para demonstrar a impossibilidade da empresa de arcar com as despesas do processo.

A Produtos Alimentícios Guajajaras Ltda. impetrou mandado de segurança contra decisão da 5ª Vara do Trabalho de Betim (MG), que determinou a penhora de valores na boca do caixa da lanchonete para a quitação de verbas trabalhistas. A empresa pretendia substituir a penhora por eletrodomésticos e mobiliários, mas o pedido foi indeferido, o que a levou a agravar da decisão para requerer a concessão dos benefícios da Justiça gratuita.

Ao negar provimento ao recurso, o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) afirmou que a isenção do pagamento das custas é concedida apenas ao trabalhador que recebe até dois salários mínimos ou que comprove a impossibilidade de cumprir com as despesas processuais.

A lanchonete insistiu na possibilidade de concessão da justiça gratuita também para a pessoa jurídica que esteja em situação financeira difícil. Ao analisar o recurso, a SDI-2 afirmou que, no que tange às empresas, a jurisprudência da Corte é no sentido de que o benefício pode ser concedido excepcionalmente, desde que haja demonstração cabal de sua insuficiência econômica.

O relator do recurso, ministro Emmanoel Pereira, destacou que a empresa foi condenada apenas ao recolhimento de custas processuais no valor de R$ 24,00, montante espontaneamente recolhido quando da apresentação do agravo, "o que reforça possuir condições financeiras para pagar as despesas do processo".

(Fernanda Loureiro/CF)

Processo: RO-563-05.2011.5.03.0000
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Inválido que retorna ao trabalho paga toda a grana

Para evitar devolução dos valores, aposentado por invalidez deve se denunciar ao INSS

Não pode trabalhar, mas na prática não funciona dessa forma. Pelo menos, para alguns. A aposentadoria por invalidez não permite que o segurado exerça outra atividade profissional. O inválido fica inviabilizado de voltar ao mercado de trabalho. Se o INSS dá o flagra e descobre trabalho concomitante ao recebimento da aposentadoria, o benefício é cancelado na mesma hora. E a pessoa ainda pode ter problemas em ser processado criminalmente e arcar com o pagamento dos valores recebidos pela Previdência desde a época que estava laborando ilegalmente.

É verdade que o salário do INSS é insuficiente. E a cada ano que se passa vai encolhendo. Mas essa defasagem não autoriza que o aposentado por invalidez trabalhe paralelamente. A exceção, de acordo com decisões da Justiça, pode ser relativizada para o inválido que exerça cargo eletivo, como vereado, deputado, senador etc.

Como o INSS avançou muito nos últimos anos no uso da informática, tornou-se corriqueiro o cruzamento entre os dados constantes do Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) com a base de dados dos benefícios em manutenção, juntamente com as informações do FGTS/PIS recolhido na Caixa Econômica Federal, do seguro-desemprego no Ministério do Trabalho e do imposto de renda na Receita Federal.

Se o INSS não descobre que o aposentado tem capacidade em função de perícia médica especializada, vai descobrir por outros meios. E aí que é problema. Como não houve aviso espontâneo do trabalhador, ao se denunciar que ficou bom da saúde, o Instituto entende que houve má-fé do segurado ao ficar calado que estava trabalhando.

A punição vai ser comprar uma briga com o INSS, mas não vale colocar o nome da pessoa no cadastro da Dívida Ativa, já que não existe previsão disso na lei. A Previdência pode cobrar o atrasado, com juros e correção, por meio de ação de cobrança.

A restituição da importância recebida indevidamente, nos casos comprovados de dolo, fraude ou má-fé, deverá ser atualizada e feita de uma só vez ou mediante acordo de parcelamento, independentemente de outras penalidades legais.

O INSS ou a Controladoria-Geral da União podem identificar o recebimento concomitante de benefício de aposentadoria por invalidez e de remuneração e, da mesma forma, iniciar procedimento administrativo de verificação da regularidade de manutenção do benefício. Todavia, a autarquia tem que dar o direito de defesa para quem está sendo acusado. Se a pessoa não for intimada para dar suas explicações, a cobrança do INSS é considerada ilegal. E pode ser anulada. Até a próxima.

Tags: Aposentadoria por invalidez, Benefícios de Incapacidade, Devolução, Devolução de benefício recebido indevidamente, Dolo, Incapacidade, Má-fé, Recebimento indevido, Recuperação, Restituição, retorno à atividade laborativa

20/07/2014

Rodoviários e patrões tentam acordo em audiência

Próxima audiência será realizada no dia 22, terça-feira, para analisar proposta feita pela categoria.

Nesta sexta-feira (18), foi realizada audiência no Ministério Público do Trabalho em Pernambuco (MPT-PE) pelo Sindicato das Empresas de Transportes de Passageiros no Estado de Pernambuco (Urbana/PE) e pelo Sindicato das Empresas de Transportes Rodoviários de Passageiros do Estado de Pernambuco (Serpe). Na ocasião, os órgãos apresentaram à comissão negocial de trabalhadores uma proposta de reajuste salarial de 2,5%, que não foi aceita. A categoria reivindicou aumento de 10% para fiscais e motoristas e o piso salarial de R$ 857 para cobradores. Segundo o procurador-chefe do MPT, José Laízio Pínto Junior, que mediou a reunião, a proposta será analisada pelo sindicato patronal e nova audiência será realizada na próxima terça-feira (22), às 14h.

Na próxima reunião, serão ouvidas as exposições dos representantes do Grande Recife Consórcio de Transportes acerca do transporte rodoviários de passageiros no Recife e Região Metropolitana. Atualmente, o valor de salário recebido por motoristas é de R$ 1.605 mil e de cobradores R$ 783,30. Com o aumento de 10%, ficaria, em média, R$ 1.765,50 e R$ 861,63, para cada função, respectivamente. Já os fiscais que recebem R$ 1.037, passariam para R$1.140,70.

Formada por integrantes da atual gestão do Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários Urbanos de Passageiros do Recife e Regiões Metropolitanas da Mata Sul e Norte (STTREPE) e da diretoria eleita nas últimas eleições foi instituída para ficar a frente das negociações com o sindicato patronal, constituída por Benilson Custódio da Silva, Diógenes José de Souza, Aldo Lima Silva, Genildo Pereira de Menezes, Maria do Carmo Costa Silva e Janete M de Souza Gorgonho.
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Multa para patrão irregular começa a valer dia 7 de agosto

FINANÇAS

Empregados domésticos não formalizados vão gerar penalidade para contratantes. Saiba como ficar dentro da lei

A partir do dia 7 do próximo mês -- em menos de três semanas -- a vigilância sobre quem emprega trabalhadores domésticos informais vai aumentar. A data marca o encerramento do prazo dado pela Lei 12.964, em vigência desde abril, que determina multa de no mínimo, R$ 805,06 para quem não respeitar os direitos trabalhistas da categoria.

A nova legislação foi promulgada um ano depois da PEC das Domésticas, que garante a todos os trabalhadores domésticos -- babás, motoristas, governantes, caseiros, etc. -- direitos de empregados do mercado de trabalho convencional. Contudo, mais de um ano depois, diversos pontos ainda estão pendentes de regulamentação (veja no infográfico).

Entidades ligadas à área acreditam que, apesar de algumas dificuldades, o movimento dos patrões em busca da formalização é significativo. "Tem aumentado bastante o número de empregadores que nos procuram para tirar dúvidas", diz a presidente do Sindicato das Trabalhadoras Domésticas de Pernambuco (Sindomésticas PE), Luiza Batista.

No sindicato patronal, o Sedope, em média, 35 contratos são fechados semanalmente, com apoio dos advogados que prestam serviços para a instituição. "Esse aumento da demanda tem sido progressivo. As pessoas nos procuram mais à medida que estão absorvendo melhor as informações sobre a nova legislação", comenta a assessora jurídica do Sedope, Eliane Macedo.

A advogada orienta que o empregador não inicie as atividades do trabalhador sem a carteira assinada e deixe todos os movimentos documentados (veja no infográfico).

Multa para patrão irregular

A partir do dia 7 do próximo mês em menos de três semanas a vigilância sobre quem emprega trabalhadores domésticos informais vai aumentar. A data marca o encerramento do prazo dado pela Lei 12.964, em vigência desde abril, que determina multa de no mínimo, R$ 805,06 para quem não respeitar os direitos trabalhistas da categoria.

A nova legislação foi promulgada um ano depois da PEC das Domésticas, que garante a todos os trabalhadores domésticos babás, motoristas, governantes, caseiros, etc. direitos de empregados do mercado de trabalho convencional. Contudo, mais de um ano depois, diversos pontos ainda estão pendentes de regulamentação (veja quadro ao lado).

Entidades ligadas à área acreditam que, apesar de algumas dificuldades, o movimento dos patrões em busca da formalização é significativo. Tem aumentado bastante o número de empregadores que nos procuram para tirar dúvidas , diz a presidente do Sindicato das Trabalhadoras Domésticas de Pernambuco (Sindomésticas PE), Luiza Batista.

No sindicato patronal, o Sedope, em média, 35 contratos são fechados semanalmente, com apoio dos advogados que prestam serviços para a instituição. Esse aumento da demanda tem sido progressivo. As pessoas nos procuram mais à medida que estão absorvendo melhor as informações sobre a nova legislação , comenta a assessora jurídica do Sedope, Eliane Macedo.

A advogada orienta que o empregador não inicie as atividades do trabalhador sem a carteira assinada e deixe todos os movimentos documentados (veja quadro ao lado).
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Informativo nº 7-B/2014 | (11/07/2014 a 17/07/2014)

Destaques

ATO Nº 372/SEGJUD.GP/2014 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - DeJT 17/07/2014

Divulga os novos valores referentes aos limites de depósito recursal previstos no artigo 899 da CLT.

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Legislação - Normas dos Conselhos e Tribunais Superiores - CSJT, TST e CGJT

Atos normativos | Tribunais Superiores e outros órgãos

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 82/2014 - DOU 17/07/2014

Inclui o § 10 ao art. 144 da Constituição Federal, para disciplinar a segurança viária no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

PORTARIA Nº 1.078/2014 – MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO – DOU 17/07/2014

Aprova o Anexo 4 - Atividades e operações perigosas com energia elétrica - da Norma Regulamentadora nº 16 - Atividades e operações perigosas.

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Legislação - Órgãos de Interesse - Ministério do Trabalho e Emprego

PORTARIA Nº 1079/2014 - MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO – DOU 17/07/2014

Prorroga os prazos para adequação à Norma Regulamentadora nº 20 - Segurança e Saúde no Trabalho com Inflamáveis e Combustíveis.

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Legislação - Órgãos de Interesse - Ministério do Trabalho e Emprego

PORTARIA Nº 1080/2014 - MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO – DOU 17/07/2014

Altera a Norma Regulamentadora nº 29 - Segurança e Saúde no Trabalho Portuário.

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Legislação - Órgãos de Interesse - Ministério do Trabalho e Emprego

PORTARIA Nº 439/2014 - MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO – DOU 15/07/2014

Disponibiliza para consulta pública o texto técnico básico de criação do Anexo V - Atividades Perigosas em Motocicleta da NR-16 - Atividades e Operações Perigosas, referente à regulamentação do inciso § 4º do Artigo 193 da CLT. Disponível em: http://portal.mte.gov.br/seg_sau/consultas-publicas.htm. E fixa o prazo de sessenta dias para o recebimento de sugestões ao texto, que deverão ser encaminhadas para o e-mail: normatizacao.sit@mte.gov.br ou via correio para o endereço: MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho, Coordenação-Geral de Normatização e Programas (Esplanada dos Ministérios - Bloco "F" - Anexo "B" - 1º Andar - Sala 107 - CEP 70059-900 - Brasília/DF).
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TRT10 - Salário base de anistiado deve ser igual ao último recebido à época da dispensa

O salário base de anistiado deve corresponder ao último recebido pelo trabalhador na época da sua dispensa, corrigido pelo índice dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Com esse entendimento, o juízo da 2ª Vara do Trabalho de Brasília fundamentou a sentença que beneficiou um prestador de serviço do extinto Banco Nacional de Crédito Cooperativo (BNCC), que foi readmitido pelo Ministério da Agricultura após ser anistiado.

De acordo com os autos, o empregado trabalhou no BNCC no período de 15 de março de 1982 a 16 de novembro de 1990, quando foi dispensado sem motivo. Em 2008, ele foi anistiado e retornou ao serviço em janeiro de 2009. No entanto, o trabalhador alegou na ação que ocorreram erros na adequação e recomposição de seu salário a partir de sua readmissão e que tal incorreção foi corrigida apenas em novembro de 2012, quando o salário passou a ser pago no valor de R$ 5.782,85.

Segundo o magistrado responsável pela sentença, a efetiva implementação da anistia (Lei 8.878/1994) e a fixação de seus efeitos financeiros foi assegurada pelo Decreto 6.657/2008. “Por sua vez, o capítulo V da Lei 11.907/2009 dispõe sobre o procedimento a ser adotado para cálculo da remuneração dos anistiados”, pontuou o juiz.

No processo, ficou comprovado que o valor correto do salário devido ao anistiado só foi pago em novembro de 2012. Assim, o juízo determinou que fossem pagas as diferenças devidas referentes ao período de janeiro de 2009 - quando retornou ao trabalho - a novembro de 2012, bem como o reflexo desses valores sobre 13º salário, férias acrescidas de 1/3 e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

Jornada especial

O empregado anistiado, na mesma ação, também reivindicou a concessão das diferenças salariais decorrentes do aumento da jornada de trabalho para oito horas. O autor alegou que trabalhava apenas seis horas no antigo empregador (BNCC). Conforme o juiz do caso, a anistia não gerou ao empregado os mesmos efeitos jurídicos que teria uma mera declaração de nulidade do ato demissional, mas apenas permitiu que ele retornasse ao serviço público em atividade igual ou semelhante.

“No caso dos autos, há impedimento legal para a manutenção da jornada de trabalho semanal de 30 horas, uma vez que há determinação expressa para cumprimento de jornada de 40 horas”, explicou o magistrado, que negou o pedido do empregado com base no artigo 309 da Lei 11.907/2009 e na jurisprudência do próprio Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (TRT-10).

Processo nº 0002113-63.2013.5.10.0002

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região

TRT10 - Mantida condenação imposta à Lotaxi por ambiente de trabalho insalubre

A Lotaxi Transportes Urbanos Ltda. foi condenada ao pagamento de indenização por danos morais coletivos no valor de R$ 500 mil, por não oferecer ambiente de trabalho saudável para seus funcionários - principalmente para os motoristas e trocadores da empresa. A condenação, imposta pela Justiça do Trabalho de primeiro grau, foi mantida pela Primeira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (TRT-10), em julgamento realizado nesta quarta-feira (16).

Na origem, o Ministério Público do Trabalho (MPT) ajuizou Ação Civil Pública (ACP) contra a empresa depois de constatar, por meio de um inquérito, a precariedade nas condições de trabalho de motoristas e trocadores de ônibus da empresa. De acordo com o MPT, foram detectados problemas de saúde, principalmente perda de audição em consequência de ruídos. O órgão ministerial chegou a propor um Termo de Ajustamento de Conduta, que não foi acolhido pela empresa, o que motivou o ajuizamento da ação, para que a justiça determinasse à empresa a implementação de programas de prevenção de riscos ambientais de controle médico ocupacional, com aplicação de multa diária em caso de descumprimento e, ainda, pagamento de indenização por danos morais.

Ao analisar o caso, a juíza Laura Ramos Morais reconheceu que ficou comprovado, por laudos periciais, um “adoecimento em massa” dos empregados rodoviários da Lotaxi, sem que a empresa tenha tomado medidas eficazes para reduzir os riscos ocupacionais dos trabalhadores. Com esse argumento, entre outros, e por reconhecer a existência de nexo causal entre os danos sofridos pelos profissionais e a recusa da empresa em implementar melhorias no ambiente de trabalho, a magistrada determinou que a empresa devia colocar em prática programas de prevenção e controle, sob pena de pagamento de multa em caso de descumprimento da decisão, e condenou a empresa ao pagamento de indenização por danos morais coletivos no valor de R$ 500 mil.

O Ministério Público pediu, ainda, a condenação solidária do Distrito Federal, mas a juíza negou o pleito, ao argumento de que o ente público não tem competência para intervir no gerenciamento interno da Lotaxi.

O litígio chegou ao TRT-10 por meio de recursos das partes. Na sessão desta quarta (16), os magistrados da Primeira Turma seguiram o entendimento da relatora, desembargadora Maria Regina Guimarães, no sentido da manutenção da sentença de primeiro grau. Para a Turma, a empresa descumpriu “ampla, irrestritamente e de forma recalcitrante, as disposições legais alusivas ao meio ambiente de trabalho, oferecendo ao trabalhador condições que não se coadunam com a legislação aplicável”, praticando com isso ato ilícito, “verdadeira fraude aos direitos sociais do trabalho, mormente aqueles alusivos à saúde do trabalhador”.

Processo nº 0001462-14.2012.5.10.019

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região

TRT18 - Caixa de posto de combustível também tem direito a adicional de periculosidade

A Segunda Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) manteve decisão da juíza da 17ª VT de Goiânia, Ana Lúcia Ciccone de Faria que havia condenado a Companhia Brasileira de Distribuição ao pagamento de adicional de periculosidade em favor de operadora de caixa da empresa. A Turma entendeu que o adicional é devido aos empregados que exercem quaisquer funções dentro da área de risco dos postos de combustível, e não somente aos que trabalham nas funções diretamente ligadas à operação de bombas e afins.

A empresa alegou que a operadora nunca trabalhou em contato permanente com a área de risco ou com agente inflamável e afirmou que o laudo pericial estaria equivocado. O relator que analisou o caso, desembargador Platon Teixeira Filho, afirmou que o adicional está previsto no art. 193 da CLT e a questão é tratada pela Norma Regulamentadora (NR) nº 16 do Ministério do Trabalho e Emprego, que diz que o adicional é devido a operador de bomba e trabalhadores que operam na área de risco.

O relator destacou que, conforme a NR 20, a área de risco está compreendida nas distâncias de até 7,5m dos tanques armazenadores de líquidos inflamáveis. Mediante a análise do croqui apresentado no laudo pericial, podemos perceber que todas as três cabines de caixa encontram-se a uma distância inferior a 7,5m dos tanques de armazenamento de gasolina e álcool. Portanto, todas se inserem na bacia de segurança, ou seja, dentro da área considerada de risco, concluiu o desembargador, que também citou outros julgados do Tribunal nesse mesmo sentido.

Assim, a Segunda Turma manteve a decisão da juíza da 17ª VT, Ana Lúcia Ciccone de Faria, e condenou a Companhia Brasileira de Distribuição ao pagamento de adicional de periculosidade e seus reflexos.

Processo: RO-0010593-60.2013.5.18.0017

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

TRT21 - Prescrição intercorrente não se aplica à Justiça do Trabalho

Com o entendimento que a prescrição intercorrente não é aplicável ao processo do trabalho, a Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho, unanimemente, deu provimento ao recurso de um vigilante contra a decisão que extinguiu seu processo de execução em face das empresas Proforte S. A. Transporte de Valores e SEG Serviços Especiais de Segurança e Transporte de Valores S. A.

A prescrição intercorrente ocorre quando, após a citação, o processo fica paralisado e a prescrição interrompida inicia novo curso e com o mesmo prazo, a contar da data da paralisação.

O caso decorreu de infrutíferas diligências para localizar bens da SEG passíveis de execução para pagamento das verbas trabalhistas do empregado, até que, em 2012, após vários arquivamentos e desarquivamentos do processo, o vigilante requereu o prosseguimento da execução perante a Proforte.

Ele informou que a empresa participava do mesmo grupo econômico da sua empregadora, e conseguiu sua inclusão no polo passivo da execução e o bloqueio de valores encontrados em sua conta corrente.

A empresa recorreu alegando a prescrição intercorrente da execução, e o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) acatou seu recurso.

Segundo o TRT-SP, o processo foi arquivado em 2003 a pedido do próprio empregado, que só voltou a reabri-lo em 2007.

Intimado para indicar meios para o seguimento da execução em maio de 2008, o empregado permaneceu inerte de junho daquele ano a julho de 2012.

No recurso ao TST, o vigilante sustentou a inaplicabilidade da prescrição intercorrente na Justiça do Trabalho e obteve êxito.

Segundo o relator que examinou o recurso, ministro Walmir Oliveira da Costa, o Tribunal já sedimentou o entendimento, por meio da Súmula 114, de que a prescrição intercorrente não ocorre no processo do trabalho.

Nos termos do artigo 878 da CLT, o processo trabalhista é impulsionado de ofício pelo juiz, de acordo com o princípio inquisitório, esclareceu.

Assim, o relator afastou a prescrição intercorrente e, consequentemente, a extinção da execução, determinando o retorno do processo ao Tribunal Regional, para que dê seguimento no exame do agravo de petição interposto pela empresa.

Efetividade O ministro Lelio Bentes Corrêa, presidente da Primeira Turma, explicou que, pela falta de higidez econômica de empresas que surgem e desaparecem rapidamente no mercado, sem integralizar capital nem patrimônio, deixando os empregados a descoberto, é que a legislação brasileira confere ao juiz a incumbência de impulsionar o processo de execução na Justiça do Trabalho.

É também para assegurar a efetividade das decisões judiciais que não se admite, pela dificuldade na execução, que o devedor possa, após o transcurso do período transcricional de dois anos, simplesmente requerer o arquivamento da ação.

O caso julgado, segundo o relator, é emblemático dessa situação. Isto porque, após vários arquivamentos dos autos, descobriu-se a formação de um grupo econômico do qual participava a empresa. Ou seja, a mesma empresa continuava atuando no mercado sob outro nome, ressaltou.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região

TRT9 - Supermercado terá de indenizar herdeiros de repositor doente demitido por excesso de faltas

A Justiça do Trabalho confirmou a indenização à família de um repositor de supermercado de Irati que ficou doente e foi dispensado por excesso de faltas, vindo a morrer de câncer sete meses depois.

O trabalhador foi dispensado do Supermercado Griczinski Ltda em fevereiro de 2011 e recebeu o diagnóstico de neoplasia maligna de células germinativas apenas uma semana após a demissão.

Acreditando ter sido vítima de discriminação, ele ajuizou ação na Justiça do Trabalho pedindo para ser reintegrado ao emprego. A empresa alegou que desconhecia que ele estava doente. Esta versão, no entanto, foi contestada por testemunhas.

Na sentença de primeiro grau, o juiz Carlos Henrique de Oliveira Mendonça, da Vara do Trabalho de Irati, salientou que se o exame demissional obrigatório tivesse sido feito, o empregador constataria o problema gravíssimo que acometia o reclamante. “O autor foi despedido quando estava muito doente e deveria ter sido encaminhado para tratamento com posterior suspensão do contrato de trabalho”, afirmou o juiz.

Segundo o art. 4º da Lei 9.029/95, o rompimento da relação de trabalho por ato discriminatório possibilita que o empregado opte entre a readmissão com ressarcimento integral de todo o período de afastamento ou o recebimento, em dobro, da remuneração referente aos meses em que ficou fora da empresa.

Como o repositor morreu sete meses após ser demitido, não havendo possibilidade de reintegração, o supermercado foi condenado a indenizar os herdeiros. Eles deverão receber o dobro do salário do empregado desde a data da dispensa até o falecimento.

Ao analisarem o recurso do supermercado, os desembargadores da 7ª Turma do TRT afirmaram que a empresa deveria ter investigado o motivo das faltas do trabalhador, que sempre fora saudável e assíduo. Eles destacaram que ele sequer foi submetido a exame demissional, “que era altamente recomendado pelas circunstâncias do caso, despedindo o reclamante em razão das faltas motivadas pela doença”. “Nisto precisamente reside a natureza discriminatória da dispensa, e não no conhecimento do câncer, em si”, entenderam os julgadores.

Da decisão, cabe recurso.

Autos: 00463-2011-665-09-00-8

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

TRT3 - Pausa de 15 minutos a cada 3 horas de trabalho em minas não se confunde com intervalo intrajornada

Não há incompatibilidade entre a pausa de 15 minutos, concedida aos trabalhadores em minas no subsolo a cada três horas laboradas, e o intervalo para repouso e alimentação de uma hora, previsto no artigo 71 da CLT. Foi esse o entendimento adotado pela 5ª Turma do TRT-MG, com base no voto da desembargadora Lucilde DAjuda Lyra de Almeida, ao dar provimento parcial ao recurso de um trabalhador de mina de subsolo para condenar a mineradora reclamada ao pagamento de uma hora extra diária e respectivos reflexos, pela não concessão do intervalo previsto no artigo 71 da CLT.

Na ação movida contra a mineradora, o trabalhador alegou que não gozava do intervalo de 15 minutos a cada três horas de trabalho, conforme determina o artigo 298 da CLT. Afirmou, ainda, que a reclamada não concede o intervalo intrajornada de uma hora, previsto no artigo 71 da CLT. O Juízo de 1º Grau indeferiu o pedido quanto ao intervalo intrajornada, por entender que, sendo o artigo 298 da CLT uma norma específica dirigida aos empregados que trabalham em minas de subsolo, a norma geral do artigo 71 não teria aplicação no caso, sendo devido apenas o intervalo de 15 minutos a cada três horas de trabalho.

Em seu voto, a relatora considerou irretocável a sentença no que diz respeito ao pedido de horas extras com base no artigo 298 da CLT, que diz: em cada período de 3 (três) horas consecutivas de trabalho, será obrigatória uma pausa de 15 (quinze) minutos para repouso, a qual será computada na duração normal de trabalho efetivo. Mas discordou do julgado quanto à aplicação do artigo 71 da CLT, pelo qual: Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 (seis) horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou alimentação, o qual será, no mínimo, de 1 (uma) hora e, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, não poderá exceder de 2 (duas) horas.

A magistrada destacou que o reclamante cumpria jornada superior a seis horas em minas no subsolo. Sendo assim, ainda que tenham sido deferidos como extras os minutos relativos à não concessão da pausa prevista no artigo 298 da CLT, o trabalhador ainda tem direito ao intervalo intrajornada discplinado pelo artigo 71, pois não há qualquer incompatibilidade entre esses dois intervalos.

Segundo pontuou a julgadora, incide na hipótese o entendimento contido no item IV da Súmula 437 do TST, que assim dispõe: Ultrapassada habitualmente a jornada de seis horas de trabalho, é devido o gozo do intervalo intrajornada mínimo de uma hora, obrigando o empregador a remunerar o período para descanso e alimentação não usufruído como extra, acrescido do respectivo adicional, na forma prevista no art. 71, caput e § 4º da CLT.

Acompanhando esse entendimento, a Turma condenou a reclamada ao pagamento de uma hora extra diária, com os respectivos reflexos.

( 0001800-47.2013.5.03.0148 ED )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - Pausa de 15 minutos a cada 3 horas de trabalho em minas não se confunde com intervalo intrajornada

Não há incompatibilidade entre a pausa de 15 minutos, concedida aos trabalhadores em minas no subsolo a cada três horas laboradas, e o intervalo para repouso e alimentação de uma hora, previsto no artigo 71 da CLT. Foi esse o entendimento adotado pela 5ª Turma do TRT-MG, com base no voto da desembargadora Lucilde DAjuda Lyra de Almeida, ao dar provimento parcial ao recurso de um trabalhador de mina de subsolo para condenar a mineradora reclamada ao pagamento de uma hora extra diária e respectivos reflexos, pela não concessão do intervalo previsto no artigo 71 da CLT.

Na ação movida contra a mineradora, o trabalhador alegou que não gozava do intervalo de 15 minutos a cada três horas de trabalho, conforme determina o artigo 298 da CLT. Afirmou, ainda, que a reclamada não concede o intervalo intrajornada de uma hora, previsto no artigo 71 da CLT. O Juízo de 1º Grau indeferiu o pedido quanto ao intervalo intrajornada, por entender que, sendo o artigo 298 da CLT uma norma específica dirigida aos empregados que trabalham em minas de subsolo, a norma geral do artigo 71 não teria aplicação no caso, sendo devido apenas o intervalo de 15 minutos a cada três horas de trabalho.

Em seu voto, a relatora considerou irretocável a sentença no que diz respeito ao pedido de horas extras com base no artigo 298 da CLT, que diz: em cada período de 3 (três) horas consecutivas de trabalho, será obrigatória uma pausa de 15 (quinze) minutos para repouso, a qual será computada na duração normal de trabalho efetivo. Mas discordou do julgado quanto à aplicação do artigo 71 da CLT, pelo qual: Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 (seis) horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou alimentação, o qual será, no mínimo, de 1 (uma) hora e, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, não poderá exceder de 2 (duas) horas.

A magistrada destacou que o reclamante cumpria jornada superior a seis horas em minas no subsolo. Sendo assim, ainda que tenham sido deferidos como extras os minutos relativos à não concessão da pausa prevista no artigo 298 da CLT, o trabalhador ainda tem direito ao intervalo intrajornada discplinado pelo artigo 71, pois não há qualquer incompatibilidade entre esses dois intervalos.

Segundo pontuou a julgadora, incide na hipótese o entendimento contido no item IV da Súmula 437 do TST, que assim dispõe: Ultrapassada habitualmente a jornada de seis horas de trabalho, é devido o gozo do intervalo intrajornada mínimo de uma hora, obrigando o empregador a remunerar o período para descanso e alimentação não usufruído como extra, acrescido do respectivo adicional, na forma prevista no art. 71, caput e § 4º da CLT.

Acompanhando esse entendimento, a Turma condenou a reclamada ao pagamento de uma hora extra diária, com os respectivos reflexos.

( 0001800-47.2013.5.03.0148 ED )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - Pausa de 15 minutos a cada 3 horas de trabalho em minas não se confunde com intervalo intrajornada

Não há incompatibilidade entre a pausa de 15 minutos, concedida aos trabalhadores em minas no subsolo a cada três horas laboradas, e o intervalo para repouso e alimentação de uma hora, previsto no artigo 71 da CLT. Foi esse o entendimento adotado pela 5ª Turma do TRT-MG, com base no voto da desembargadora Lucilde DAjuda Lyra de Almeida, ao dar provimento parcial ao recurso de um trabalhador de mina de subsolo para condenar a mineradora reclamada ao pagamento de uma hora extra diária e respectivos reflexos, pela não concessão do intervalo previsto no artigo 71 da CLT.

Na ação movida contra a mineradora, o trabalhador alegou que não gozava do intervalo de 15 minutos a cada três horas de trabalho, conforme determina o artigo 298 da CLT. Afirmou, ainda, que a reclamada não concede o intervalo intrajornada de uma hora, previsto no artigo 71 da CLT. O Juízo de 1º Grau indeferiu o pedido quanto ao intervalo intrajornada, por entender que, sendo o artigo 298 da CLT uma norma específica dirigida aos empregados que trabalham em minas de subsolo, a norma geral do artigo 71 não teria aplicação no caso, sendo devido apenas o intervalo de 15 minutos a cada três horas de trabalho.

Em seu voto, a relatora considerou irretocável a sentença no que diz respeito ao pedido de horas extras com base no artigo 298 da CLT, que diz: em cada período de 3 (três) horas consecutivas de trabalho, será obrigatória uma pausa de 15 (quinze) minutos para repouso, a qual será computada na duração normal de trabalho efetivo. Mas discordou do julgado quanto à aplicação do artigo 71 da CLT, pelo qual: Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 (seis) horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou alimentação, o qual será, no mínimo, de 1 (uma) hora e, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, não poderá exceder de 2 (duas) horas.

A magistrada destacou que o reclamante cumpria jornada superior a seis horas em minas no subsolo. Sendo assim, ainda que tenham sido deferidos como extras os minutos relativos à não concessão da pausa prevista no artigo 298 da CLT, o trabalhador ainda tem direito ao intervalo intrajornada discplinado pelo artigo 71, pois não há qualquer incompatibilidade entre esses dois intervalos.

Segundo pontuou a julgadora, incide na hipótese o entendimento contido no item IV da Súmula 437 do TST, que assim dispõe: Ultrapassada habitualmente a jornada de seis horas de trabalho, é devido o gozo do intervalo intrajornada mínimo de uma hora, obrigando o empregador a remunerar o período para descanso e alimentação não usufruído como extra, acrescido do respectivo adicional, na forma prevista no art. 71, caput e § 4º da CLT.

Acompanhando esse entendimento, a Turma condenou a reclamada ao pagamento de uma hora extra diária, com os respectivos reflexos.

( 0001800-47.2013.5.03.0148 ED )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

